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TIPO DE COMPONENTE: (   ) Disciplina Obrigatória   ( X  ) Disciplina Optativa    (   ) Seminário

DOCENTE: Rogerio Dultra dos Santos

EMENTA: Desenvolver reflexão crítica sobre o processo de formação da teoria constitucional
e sua relação com a ordem social, política e estatal, compreendendo os
fundamentos de legitimidade das formas de organização política existentes no
ocidente. Em especial, analisar a oposição entre uma teoria constitucional
normativista/procedimental, representada por Hans Kelsen e uma perspectiva
constitucional decisionista/substantivista, representada pela obra de Carl Schmitt.
Tal estudo engloba: Teorias da constituição e modernidade política,
Constitucionalismo e Poder

OBJETIVOS: Analisar, de forma crítica, o constitucionalismo do século XX. Conceber o processo
de formação histórica das instituições políticas brasileiras a partir de matrizes
ideológicas variadas. Avaliar criticamente a estrutura normativa do ordenamento
jurídico pátrio.

CONTEÚDO
PROGRAMÁTICO: Teorias da constituição e modernidade política, Constitucionalismo e Poder

Constituinte, Ciência, Direito e Norma, Ordenamento jurídico dinâmico,
Interpretação e aplicação do Direito, Direito, Democracia e Federalismo,
Constituição e Normatividade, Direito e Estado, Constitucionalismo e
Democracia, Jurisdição Constitucional, Hermenêutica Constitucional, Crise,
Golpe de Estado e Ditadura.

METODOLOGIA: Aulas expositivas, dialogadas, com a participação direta dos alunos na apresentação
de relatórios orais e questões estruturadas.



AVALIAÇÃO: Paper no final da disciplina, pontuação por participação e por apresentação de
relatórios orais e questões estruturadas.
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